
 
 

 
AgRg no AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.511.069 - RS 

(2015/0023715-5)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LUIZ JUAREZ NOGUEIRA DE AZEVEDO 
ADVOGADO : EVELISE CARLA DO NASCIMENTO 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ISENÇÃO DA UNIÃO AO PAGAMENTO DE DESPESAS CARTORÁRIAS. 
ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 1537/77. 
1. O art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.537/77, isenta do pagamento de custas e 
emolumentos a prática de quaisquer atos, pelos Ofícios e Cartórios de Registro de 
Imóveis, relativos às solicitações feitas pela União. Portanto, por disposição expressa 
de lei, a União é isenta do pagamento de custas e emolumentos aos cartórios de 
registros de imóveis, não havendo que se falar em ressarcimento das despesas ao 
final da demanda. 
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno (fls.315/323) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ISENÇÃO DA UNIÃO AO PAGAMENTO DE DESPESAS CARTORÁRIAS.  
DECISÃO AGRAVADA RECONSIDERADA. ACÓRDÃO DE ORIGEM 
RESTABELECIDO. 

O agravante aduz, em suma, 'que aqui não se discute custas e emolumentos "com 

relação às transcrições, inscrições, averbamento e fornecimento de certidões relativas a 

imóveis" de propriedade da União, como tratam os precedentes citados pela decisão 

agravada, mas sim de despesas oriundas de pedidos feitos em execução fiscal na qual a 

União restou vencidas, sendo, ao contrário do alegado pela ora agravada e pela decisão 

agravada plenamente aplicável o entendimento contido no REsp 1.1 07.543/SP'. Afirma 

que ao presente caso não se aplica o artigo 1º do Decreto 1537/77, mas o artigo 39 da LEF, que 

prevê que a Fazenda Pública ressarcirá a parte contrária ao final da demanda, quando vencida. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.

 

Documento: 1525948 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/08/2016 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.511.069 - RS 

(2015/0023715-5)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ISENÇÃO DA UNIÃO AO PAGAMENTO DE DESPESAS 
CARTORÁRIAS. ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 1537/77. 
1. O art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.537/77, isenta do pagamento de custas e 
emolumentos a prática de quaisquer atos, pelos Ofícios e Cartórios de 
Registro de Imóveis, relativos às solicitações feitas pela União. Portanto, 
por disposição expressa de lei, a União é isenta do pagamento de custas e 
emolumentos aos cartórios de registros de imóveis, não havendo que se 
falar em ressarcimento das despesas ao final da demanda. 
2. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

A controvérsia diz respeito a possibilidade de condenar a união ao pagamento dos 

emolumentos cartorários para o cancelamento de registro de penhora levado a efeito em 

execução fiscal extinta. 

Conforme constou da decisão agravada, o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.537/77, isenta do 

pagamento de custas e emolumentos a prática de quaisquer atos, pelos Ofícios e Cartórios de 

Registro de Imóveis, relativos às solicitações feitas pela União. 

Portanto, por disposição expressa de lei, a União é isenta do pagamento de custas e 

emolumentos aos cartórios de registros de imóveis, não havendo que se falar em ressarcimento 

das despesas ao final da demanda. 

No mesmo sentido: 

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. REGISTRO DA 
SENTENÇA NO CARTÓRIO DE IMÓVEIS. ISENÇÃO DE EMOLUMENTOS. 
EXTENSÃO DA PRERROGATIVA DA UNIÃO AO DNOCS 
(DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS). 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. De acordo com o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.537/77, a União é isenta "do 
pagamento de custas e emolumentos aos Ofícios e Cartórios de Registro de 
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Imóveis, com relação às transcrições, inscrições, averbações e fornecimento de 
certidões relativas a quaisquer imóveis de sua propriedade ou de seu interesse, ou 
que por ela venham a ser adquiridos".
2. Conforme estipula o art. 31 da Lei nº 4.229/63, ao DNOCS "serão extensivos a 
imunidade tributária, impenhorabilidade de bens, rendas ou serviços e os 
privilégios de que goza a Fazenda Pública, inclusive o uso de ações especiais, 
prazo de prescrição e regime de custas correndo os processos de seu interesse 
perante o Juiz de Feitos da Fazenda Pública, sob o patrocínio dos procuradores 
da autarquia".
3. A conjugada inteligência dos aludidos dispositivos legais impede, em relação ao 
DNOCS, o condicionamento do registro de sentença proferida em demanda 
expropriatória ao recolhimento de custas e emolumentos.
4. Recurso especial provido.
(REsp 1406940/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 17/03/2015, DJe 24/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. TRANSCRIÇÃO DA 
SENTENÇA NO OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS. ISENÇÃO DE 
EMOLUMENTOS. DECRETO-LEI N.º 1.537/77. EXTENSÃO DA 
PRERROGATIVA ÀS AUTARQUIAS.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, se o Tribunal de origem decide, 
fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.
2. O art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.537/77 isenta a União do pagamento de custas e 
emolumentos aos Ofícios e Cartórios de Registro de Imóveis, com relação às 
transcrições, inscrições, averbações e fornecimento de certidões relativas a 
quaisquer imóveis de sua propriedade ou de seu interesse, ou que por ela venham 
a ser adquiridos.
3. Na transcrição do título de propriedade representado por sentença proferida em 
ação de desapropriação no ofício de registro de imóveis competente, o DNOCS é 
isento do pagamento de emolumentos, sobretudo prevendo o art. 31 da Lei n.º 
4.229/63 que "ao Departamento serão extensivos a imunidade tributária, 
impenhorabilidade de bens, rendas ou serviços e os privilégios de que goza a 
Fazenda Pública, inclusive o uso de ações especiais, prazo de prescrição e regime 
de custas correndo os processos de seu interesse perante o Juiz de Feitos da 
Fazenda Pública, sob o patrocínio dos procuradores da autarquia".
4. Recurso especial provido.
(REsp 1334830/CE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 01/10/2013, DJe 09/10/2013)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg no AgRg no AgRg no

Número Registro: 2015/0023715-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.511.069 / RS

Números Origem:  200071040034220  200671040015306  50287459620134040000  9612018367

PAUTA: 02/08/2016 JULGADO: 02/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ JUAREZ NOGUEIRA DE AZEVEDO 
ADVOGADO : EVELISE CARLA DO NASCIMENTO 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ JUAREZ NOGUEIRA DE AZEVEDO 
ADVOGADO : EVELISE CARLA DO NASCIMENTO 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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